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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
LADSI

17 novembxo	 103-13.167
Sendo do 	 de 19.22--	 ACORDÃO NS

Rommont	 - 103.027 - IRPS - EXS: DE 1987 a 1991

Nmormode:	 - MADEIREIRA CONSTRUSUL LTDA.

Recorrida :	 - DRF EM PORTO ALEGRE - (RS):.

IRPS - CORREÇÃO MONETÁRIA DAS DEMONSTRA-
ÇOES FINANCE/RAS - Ducablda a atua de
contnapaxtída de coxkezao monetakla da4
cantais do paticímanlo Ixquido dundada na
inexi4têncla de contas de ke4exva4 em
balanço de abextuka, quando o método em
pxegado pela Fl4calízação paxa-fiundamen=
tax a exigência kevelax-4e cakente 	 de
juxídícídade.

Recux4o pxovido.

Viótoz, xelatado4 e di4cutido4 04 pke4ente4 auto4	 de
xec0k40 íntexpoáto pok MADEIREIRA CONSTRUSUL LTDA.:

ACORDAM 04 Membko4 da Texceixa Camaxa do Pxímeíxo Con-
4elho de Contkibu2nte4, pox unanímídade de votem, em DAR ;movimen-
to ao 4ecux4o, noá texmo4 do ketatUlo e voto que paz4am a inte-
gxax o pxuente julgado.

Sala da4 Se4475e4 (DF), em 17 de novembxo de 1992

',Ora 'fi f f 	gOtli:ER	 - PRESIDENTE

i e ../ • "7 ;bit:
L ly LOW:QUE zAR-,0 P E ARRUDA	 - RELATOR

- 4111"'

á
VISTO EM	 vnaícif OLANDA :' A	 .	 - PROCURADOR DA	 FA
SESSÃO DE:	 .91U P Mll	 /ENDA NACIONAL-
Paxtícípakam, ainda, do pxe4 . nte julgamento, oá 4eguínte4	 Con4e-
theixo4: Victox Luí4 de Salle4 Fkeine, Mania de Fatima Pe.4.6ca	 de
Mello Caxtaxo, Sortia Naeinovie, Paulo A6fion4eca de Baxxo4	 Faxla
Janion., :Toá Geka/do Roisa (Suplente Convocado) e Diclek de Amuneao.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL.

PROCESSO R? 11080-009.064/91-13

RECURSO Ne : 103.027

ACOROA00: 103-13.167
RECORRENTE: MADEIREIRA CONSTRUSUL LTDA.

RELATORI 0 

MADEIREIRA CONSTRUSUL LTDA., CGC n9 81.994.638/0001-
-13, xecohhe a tate Canalha pleiteando a he¡ohma da deciao	 d(
phimeiho nau, que julgou imphocedente a ímpugnaçao ao Lançamento
íoxmalizado no Auto de /n‘hação de £14. 91.

A mat .-et/a thibutave/ encontha-4e a44im de4chita no
peça bd4hcar

1 - Coxxeçao monetithia - divehgencia4.

A emphe4a aphe4entou micte deciaxaç5e4 pelo 	 lucxo
/Leal., dera po44ttift 04 a44entamento4 contiibei4 coxxcepondente4,	 n04
excite:U.1.04 de 1980 a 1990. Intimada a e /Setucth a e4exita, hea/ízou-a
a pata de 01/85, com balanço de abehtuha Levantado ne44a data.
Foi conatatado que enquanto o balanço da declaxação do peitiodo-ba4e
enceithado em 31.12.84 apxe4entava um PL de ft* 291.626.570,00 (‘14.
51), a emphe4a abhiu o balanço, em 01.85, com um PL de Cx$ 	
762.465.844,00 (616. 05). A 15i4ca2ização xecatcu/ou o heut/tado em

unção. do PL, aceitando como cohheto o xe4u/tado opa/me:Zona/ conta
bilizado e Ag4t/tingindo-4e ao /teca/eu/o da coxxeção monetaxia	 do
PL.

2 - Multa poh atha4o na entxega da declaxaçao de hen
c/A:mento:4 do exeheicho de 1991, pedodo-bcue de 1990,1% ao m0,7)4.
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No ano-base de 1989, exencício de 1990, doí 4eita a
compensação do pxejuízo declaxado pela contkauinte, com a maré--

&ia tnibutave/ aputada na ação fliscat.

Tendo obtido a dilação do 'amuo pana 4o4mulax sua

deíesa, a contxibuinte apnesenta, em tempo habil, a impugnação de

gs. 100/109, acompanhada dos documentos de gu. 110/112, a/egan
do, em síntese:

- que í incontxovekso que existem divexgências	 en

tte 04 negistxos constantes das declaxaçães de nendimentos e	 da

esc/LU:inação;

- que, diante desse contexto, deve pnevatecet a

escnitunação, pois a dec/axação de xendimentos não í uma dectaka-

ção unitatena/ de vontade que, pon 4i 66, instituí ou estabdecey

quanto ao seu conteãdo, uma xelação junnica (tAautaxia) abstnata,

não causai;

- que a declataçao de nendimentos mio í uma con6i4

são innevagítvei ou innetnative/ de dívida;

- que em /agak nenhum dos autos se encontnam pita-

vas ou indícios veementes de 6a/sidade ou inexatidão, nem podeniam

acontecn pois a escnitunação esta de acondo com as tanesdukhs /e

6c:is, toda ela embasada em documentos idãneos, inequestionaveis;

- que, a títuto de c:mame:ilação, não pode/tia a 5-U-

ca/Lu:no questiona,: 04 Latos (ou compAovantes) )tt/ativos ao ano

de 1984, ao qual dizem nespeito os 6atos pox ela axxolados	 como

incox/tetos, em vista da disposto no antigo 195, 1 Unica do CTN	 e

antigo 165 do RIR/80;

- que amime haveitã uma conexão dos exencícios Jane

617/7'
cedentes com 04 condeqUentes,em se tAatando do IRPJ;

k
—......à_dni



SERMO PUBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 11080-009.064/91-13	 4.
AcJtdão n9 103-13.161

- que, pot-tanto, não é po44ive/ "mexex" em Sato4
jã atíngído4 pelo pe./aedo de decadência, po2.4 a decadêncía "con4o-
lída" como vetdadeixo o tato e 4ua4 natu4aí4 con4e0Lancía4;

- em xe/ação ao exetcZcio de 1991, que o Te/uno	 de
InZcío de Físscatízação datado de 07.01.91, Sez cmat a po4.4416//í-
dade de dentIncía e4pontânea a Sato4 getadoxe4 antetíote4 	 aquela
data ma4 ímpedía o cumptimento da obxígação	 4cal po4tetíotmenter
ao Teimo;

- que embota 6oxa do ptazo (24.07.91), a	 deciata-
ção de tendímento4 do exetacío de 1991 txata de obtlgação	 cujo
te/uno de vencimento ainda não ttan4cottexa, quando do ínicio	 da
ação Sí4cal, tazão pot que a “4calízação não podetía exígít	 a
mu/ta de og.cío;

- ainda, em telação ao exetcicío de 1991, que teve
cíêncía do A/ em116.09.91, quando ja havía ap4e4entado a	 declata_
ção de tendíment04, e não tala petdido o &atito de éSetuat	 o
pagamento em pte4taç6e4 notmaí4.

Fínalmente, tequet a anulação do A/ bem como a tea
/ízação de dí/ígêncía e/ou petZcía na e4ctituxação.

A decisão de 19 guta ebta,a44ím, ementada:

"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA
CORREÇÃO MONETÃRIA DE BALANÇO.
Catecendo de eSetívo 4upotte documenta/ o novo va
lot atilada° ao pattímonío 1.Zquídoem !balanço	 di

- abettuta - ba4e de e4ctítu4açao tealízada 4ei4 a-
n04 ap54 ao4 Sato4 a que 4e xeSete - não 4e juatíSí
ca a xejeição ao vaio& otigína/mente confietído	 ao
PL, moxmente quando a44ína/ado em declaxação	 de
1tendímento4 tempe4tívamente apte4entada. A44eguta--
-4e, a44ím a con“abílídade do 4a/do de coxxeçao mo
netãtía n04 exetcLcío4 4u64eqüente4 e, poa,	 tan-
to do te4u/tado conta:411 quanto do ttautave/.

e

IMPUGNAÇÃO IMPROCEDENTE." ,,,/'

1(4L

Impregna Nacional
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Em 4ua4 miau de decídix, a autoxidade juigadoxa

conesidexa, inicia/mente que 4em qualquek explicaçao 4ati4Sataxia

a empu4a Sez emexgix ao PL no inIcio de 1985, uma xe4exva de lu-

C406 no valox de Cx$ 470.839.274. Aduz que a e4cxituxação da con-
txibuinte padece de um vicio ba4ico, o de eatax demahiado atxassa

da, o que alem data impticaçae4 puviátaz na4 1e24 comexcial e 51.4

cai, campina contxa a boa técnica contad. De4taca que inexiatin

do um 6L4 tema de compnovaçao capaz de deu a autenticidade nece44a-

xía ao4 xegi4txo4 contabei4, ha que puvatecex o con4ignado peia
empu4a na deciaxaçao do exexcZcio de 1985, dado pelo xepfte4entan-
te legai, como a expxe44a0 da vexdade (416. 49). Com kelação a de
cadência ateada, 4oeoxxe-4e do acUdío n9 101-78.282/89, ' deate
Con4e/ho. Quanto a mataía tAibutavel no exexcicío de 1991,	 meti
cíona que 04 4ub4Zdio4 pana 4eLL2evantamento encontkam-sse no Ten.-

mo de 416. 03, e que a pasaibilidade do pagamento do impo4to	 em
paxcela4 colide com o di4poto no axtigo 636 5 14 do RIR/80.

Ciente em 06.02.92, a contxibuinte ínte4p64 o xe

cux40 de 414. 124/139, in4txuído com 04 documento4 de S14. 140/165
e pxotocolizado em 09.03.92. Pede a ke4okma da deci4ao de 14 gxaus

Em nu axxazoado, 4epoxta-4e a tudo o que ja Sei ti

to na Impugnaçao e conte4ta 04 axgumento4 apxe4entado4 na deci4ao'

xecoxxida. Su4tenta que 44empfte teve e4exituxaçao, Saltando 4omente

a tilam/Lição no Laxo Diatio, e que, tao logo Seita a txan4c42--

çao da e4cxituxação no Ae4e4ido livito, colocou todas as documen-

tas, iivxo4 e demai4 papei4 a di4po614o da 4i6calizaçao. Díz que
nao apuáentou nenhum balancete e, muito meno4, de abextuxa.	 0

que apfte4entou e anexa a pxe4ente, ja que nao 4e tez pe./acha ,	ou

ditigência, í a e4c42tuxação de continuidade do4 ano4 antexioxe4.0

PL que o juigadox di44e n emexgie em 01.01.85 í pxoveniente do 6,

lanço encexxado em 31.12.84, o qual í conóeqUência da eiscnituttaçü
de opexaçae4 do pe4Zodo de 1984 e antexioxe4, eátando tudo emba

do em documento4 id6neo4, cuja vexacidade não SOÁ. conte4tada ;00
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6i4eatização. Em natação ao exexcicío de 1991 (multa), díz que e4

ta ampanada pelo pxíneZpío da ehpontaneídade, em nazito da ação

pl4eat. de 07.01 até 09.97. /n4í4te que o que 6°2. dedatado no Sok-

mu/a4ío (dee/atue -4W "raio í uma metade intocavet", poíds o	 mutuo
pode 4e4 pteenehído com equZvoco e ketigcado 4ututamente. Díz que
o aeaxdao meneLonado na deetsao lhe í dava/cave/ e, pot 4im,	 aco-
de-4e de jul9ado4 do TRF.	 •

E o telatStio. 

e7//// iq

Imprensa ~mi
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VOTO

Conselheiro LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA - Relator

O recurso é tempestivo, por isso deve ser conhecido.

Conforme descrito no relatório, dois são os assuntos
sobre os quais versa a perlenga:

a) correção monetária do patrimônio líquido a partir do período-base
de 1985, e

b) multa por atraso na entrega da declaração de rendimentos
referente ao período-base de 1990.

O primeiro decorre da constatação, pela auditoria
fiscal, de haver a Recorrente efetuado correção monetária das
demonstrações financeiras, a partir do período-base de 1985, sobre
um valor de patrimônio liquido superior que o indicado na declaração
de rendimentos que apresentara com relação ao período-base anterior.

As peças que instruem os autos evidenciam ainda que,
inobstante as declara~de rendimentos terem sido apresentadas com
base no lucro real, ao se iniciar o procedimento fiscal, em
07/01/91, a Contribuinte não possuia escrituração comercial, já que
seu Livro Diário encontrava-se escriturado até 31/12/79, não havia
controle de bens inventariados e o Livro de Registro de Inventário
estava escriturado até 31/12/80 (termo de fls. 02).

Apesar de constatados esses fatos, a Fiscalização
optou por intimar a empresa a efetuar sua escrita e apresentá-la
para exame no prazo de 60 dias, prorrogado para 31/03/91, em
08/03/91 e, em 22/04/91, para 30/04/91, tudo conforme o termo de
fls. 3.

Atendida a intimação em data não esclarecida,
apuraram-se divergências entre a escrita então efetuada e os valore,_-
da declaração de rendimentos, culminando com a lavratura de auto d:
infração, em 16/09/91, pelos motivos antes citados.

Embora não constem dos autos as demonstrap-
financeiras elaboradas a , posteriori, o que seria desejáv
consoante esclarece a peça básica:

"Intimada a efetuar a escrita, esta a realizou, a_pa
de_ 01/8S, com balanço de abertura levantado nessa 4d
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Enquanto o balanço da declaração do período-base de 1984
apresentava um PL de Cr$ 291.626.570,00. a empresa abriu
o balanço, em 01/85, com um PL de Cr$ 762.465.844,00. Foi
então recalculado o resultado, em função do PL, conforme
demonstrativos em anexo, que ficam fazendo parte
integrante deste auto.	 Aceitou-se ço.mo correto o

	

,,,	 .. P .............................. jm
restrIngindo-se_ a fiscalização. do ARP.1 ao recálculp da 

Procurando compreender o critério empregado no
lançamento e o raciocínio que lhe dá esteio, confrontei os
demonstrativos elaborados pela Fiscalização, às fls. 87/90, com os
valores consignados nas declarações de rendimentos apresentadas,
cujas cópias constituem fls. 49/86, e concluí que a escrituração
apresentada à Auditoria Fiscal espelha Yekgrgs.....SOMPletArnentg
slifereDte.e...gP&geolArffigP.S.-

Assim, por exemplo, os demonstrativos indicam como
lucros operacionais extraídos daquelas demonstrações financeiras
os valores de Cr$ 1.234.424.322,00 (1985), CZ$ 2.797.480,10 (1986),
Cz$ 12.160.828,98 (1987), CZ$ 112.202.184,69 (1988), NCZ$
1.394.625,13 (1989) e Cr$ 32.361.301,80 (1990), enquanto as
declarações de rendimentos apresentam, sob o mesmo título,
respectivamente, as importâncias de Cr$ 240.106.841,00 (1985), CZ$
222.711,00 (1986), Cz$ 403.857,00 (1987), CZ$ 11.890.913,00 (1988)
NCz$ 121_935,00 (1989) e Cr$ 33.458.382,00 (1990).

Indo além e examinando o pronunciamento oposto à
impugnação pelo Autuante, às fls. 114, encontra-se a seguinte
explanação:

"O contribuinte, quando do início da fiscalização não
possuia escrita, embora suas declarações tivessem sido
feitas .pelo lucro real, conforme ton6ta do Termo de
Esclarecimentos às fls. 02. Como este insistia que os
valores declarados eram corretos, embora fossem "apurados
por fora", foi concedido prazo diversas vezes prorrogado,
para que este apresentasse- escrita, para_evjtar_2p.
erhitr410eDtP_Per_14.1P4SP.P gritAm (grifei)
Com os dados disponíveis, exceto quanto ao balanço de
abertura, foi elaborada a escrita, apresentando resultados
divergentes daqueles declarados, especialmente quanto aos
resultados da Correção Monetária. Reduzindo o passivo e
aumentando o patrimônio líquido, além de alterações no
ativo, obteve-se uma situação favorável, com prejuízos.
Somente para exemplificar, segundo informações verbais do
contador, quando perguntado sobre o novo valor de caixa,
este informou que o valor foi fixado em função de
dias/venda. Não cabe, assim, a alegação de que o errado 	 .
é o balanço constante da declaração e o correto é
balanço de abertura."

Imprensa ~anal
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De plano, ressalto que a declaração referent
às "informações verbais" do contabilista não possui yjr.tysprctiano.
porque não tomadas por termo, nem introduzidas na peça vestibular
para que contra elas pudesse ser instaurado contraditório, como
preconiza o art. 59, inciso LV da Constituição Federal. Tratando-se,
portanto, de alegação inócua.

Outrossim, soa, singular a justificativa do
Autuante de que, diante da situação típica de arbitramento de lucro
tributável, prevista no artigo 399, inciso I do RIR/80, detectada
desde o inicio do procedimento, tenha se esforçado para evitar a
aplicação da lei, preferindo intimara Contribuinte, reiteradamente,
durante quase 9 meses, a efetuar a escrituração de seus livros
comerciais, quando o artigo 142, parágrafo único do CTN prescreve:

"Parágrafo único. A atividade administrativa do lançamento
YinOMiada e_obrigatOria, sob pena de responsabilidade

funcional. "(grifei)

Acresce, ainda, que, o último prazo concedido para
que a Recorrente exibisse os livros escriturados foi 30/04/91 (f is.
3V) e no auto de infração, lavrado em 16/09/91 (quatro meses e meio
depois), a Fiscalização diz aceitar como corretos, sem_conferêncla,
todos os lançamentos contábeis efetuados, lançando mão, inclusive,
para determinar o crédito tributário exigido de ofício, dos lucros
operacionais apurados em valores muitas vezes maiores que os
anteriormente declarados, mas rejeita o valor do patrimônio líquido
no inicio do exercício, pois considera correto o da declaração de
rendimentos do período-base de 1984, não respaldado em escrituração.

Com a devida vênia da insigne autoridade &Amo_ e do
ilustre autor do feito fiscal, não vejo sustentação lógica em
considerarem-se inválidas todas as informações de uma declaração de
rendimentos, sabidamente não amparada em escrituração contábil,
exceto as relativas ao patrimônio liquido, e, ao mesmo tempo,
aceitar como correta toda uma escrituração instaurada com
determinado balanço de abertura (cujo dia do levantamento não se
encontra explicitado), menos os valores nele contidos, alusivos as
mesmas contas do patrimônio liquido, que devem ser substituídos
pelos daquela declaração rejeitada. Tudo isso, adicione-se, sem
qualquer conferência.

Em outras palavras, os dados da declaração de
rendimentos do periodo-base de 1984, por não referidos a registros
contábeis, não podem ser aceitos, salvo para o propósito de os
valores do capital, das reservas e dos lucros acumulados
prevalecerem sobre os indicados em balanço de abertura elaborado com
base na situação patrimonial da empresa em algum dia do mês de
janeiro de 1985 e, simultaneamente, toda a escrituração efetuada a
partir deste balanço de abertura deve ser considerada correta, menos--
os saldos das contas de reservas e lucros acumulados.

77
\:n
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Síncexamente, nao vejo como pxospexax ta/ ciatíxío,

a meu vex, caxente de juxíéídadi, /Lazão pe/a qual dou	 pitovimento

ao xecuxso na espícíe.

Em Lace da conclusão acima, toxna-se ~objeto a

p/c/tensão xelativa ã mutta pox atxaso na entkega da dec/axação de

%end./mentos do exexcicío de 1991, não petos axgumentos expendídos'

pela De tSendente, poís ta/ sanção de camitex, moxatExio,ta/ como

conálsuxada pela /e/ de xegancía,"en. devida ínc/usive quando a obAL

Baça° acessExía "e. cumpxída espontaneamente pelo contx/buinte.

Ocoxxe, no entanto, que, txatando-se de pena/idade'

puponcional ao va/ox do imposto devido, deáapaxecendo a exigênm-

ela deste, sa/ta-Lhe base de calculo pana ímposíção.

A trata do exposto e do maís que dos autos	 consta,

meu voto és. no sentido de dax pxouímento ao xecuxso.

Sxasitía (DF), em 17 de novembxo de 1992

J.,

LU NEW - ;AAgji ARRUDA - RELATOR

Imprensa NaciOnd
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